36. A tipicidade das pessoas colectivas
Pessoas colectivas de Direito Privado – associações, fundações – Art. 157º a 194º, sociedades (sociedades civis simples – Art. 980º a 1021º CC, sociedades anónimas, sociedades por quotas, sociedades em nome colectivo e sociedades em comandita), agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos europeus de interesse económico e cooperativas => regime de tipicidade taxativa fechada

Associações – pessoas colectivas de base associativa (corporações) constituídas por uma pluralidade de membros com vista à realização de um fim e dotadas dos meios económicos necessários, sem fins lucrativos, voto feito por cabeça, com participações sociais não transmissíveis e sem distribuição de dividendos, autonomia patrimonial perfeita (a responsabilidade por dividas sociais é limitada ao respectivo património e nunca se comunica aos sócios), constituição livre (liberdade de associação)

Fundações – pessoas colectivas de carácter institucional, sem sócios nem membros, com autonomização e institucionalização de um fim do fundador (com interesse social, para cuja prossecução são dotadas os meios necessários), sem fim lucrativo, constituição depende de um acto específico de reconhecimento do Estado

Sociedades – pessoas colectivas de carácter associativo, com fim lucrativo; sociedades comerciais – têm como objecto a prática de actos de comércio e adoptam os tipos previstos no CSC, sociedades civis – demais (há sociedades civis sob forma comercial); sociedades civil simples e sociedades em nome colectivo não têm autonomia patrimonial perfeita (os sócios respondem pelas dividas sociais, subsidiariamente em relação à sociedade, solidariamente entre si e sem limitação de valor), voto por cabeça; sociedades capitais (por quotas e anónimas) e sociedades em comandita o voto é por capital; constituição livre, participações sociais transmissíveis, resultados líquidos positivos apurados no exercício são distribuídos pelos sócios
Agrupamentos complementares de empresas – pessoas colectivas de cariz associativo formadas por pessoas singulares ou colectivas que se agrupam com o “fim de melhorar as condições de exercício ou de resultado das suas actividades económicas”, personalidade jurídica, sem autonomia patrimonial perfeita (membros são responsáveis pelas dividas), não têm fim lucrativo (pode ser fim acessório a realização e partilha de lucros quando tal for autorizado expressamente pelo contrato constitutivo), a transmissão da parte de cada agrupado só pode verificar-se juntamente com a transmissão do respectivo estabelecimento ou empresa, a atribuição ao transmissário da qualidade de novo membro depende do consentimento do agrupamento, constituição livre (semelhantes aos agrupamentos europeus de interesse económico)

Cooperativas – pessoas colectivas de carácter associativo, sem fim lucrativo, formadas por uma pluralidade de pessoas que se associam para a satisfação das necessidades e aspirações económicas, sociais ou culturais dos seus membros através da cooperação e entreajuda dos seus membros e com obediência aos princípios cooperativos, voto por cabeça, não se distribuem dividendos, partes sociais não são transmissíveis

- Os tipos legais de pessoas colectivas têm alguma elasticidade (podem ficar os estatutos, o contrato social dentro da margem de liberdade que a lei deixa à autonomia privada)

Pessoas colectivas de Direito Privado: autonomia na decisão de criar a pessoa colectiva e modelar os seus estatutos, com respeito do previsto na lei (constituição de fundações está sujeita ao consentimento da autoridade administrativa no que respeita ao fim social e à suficiência dos meios)
- Nas sociedades comerciais, a autonomia privada, a experiência de vida e as necessidades do tráfego induzem a modificações e inovações importantes sem que se viole o princípio da tipicidade (no estatuto podem estar previstas cláusulas especiais que, dentro dos limites da lei, desviam o regime da sociedade do que é típico)

- Há uma graduação da autonomia privada nas pessoas colectivas (através da estipulação nos respectivos estatutos e dentro dos limites de elasticidade permitidos por lei, em consequência de clausulas e regimes jurídicos mais ou menos pessoalizados)
36. Classificações das pessoas colectivas

	Pessoas colectivas de Direito Público

(população, território, base territorial)
	Estado, Regiões Autónomas e Autarquias Locais; Serviços públicos personalizados, Institutos Públicos (Universidades)

	Pessoas colectivas de Direito Privado

	Corporações (agrupamentos de pessoas, com institucionalização do exercício jurídico colectivo), Fundações (institucionalização de fins a cuja prossecução é afectada uma massa de bens)


	Fim prosseguido

	Fim desinteressado ou altruístico
	Prossecução de interesses sociais ou alheios (fundações e pessoas colectivas de Direito Público)

- Fins ideias não económicos (interesses desportivos, culturais, científicos ou artísticos)

- Fins económicos (obtenção de vantagens patrimoniais para os seus membros)

	Fim interessado ou egoístico 
	Prossecução de fins dos próprios fundadores ou associados (sociedades)

- Lucrativo (enriquecimento directamente no património da própria pessoa colectiva – após apurado o lucro, é distribuído pelos associados)

- Não lucrativo (vantagens patrimoniais directamente no património dos membros da pessoa colectiva – não há distribuição de lucros)


38. Capacidade de gozo das pessoas colectivas

Art. 160º CC – capacidade de gozo das pessoas colectivas é, em princípio, genérica

- Ao que for necessário ou conveniente à prossecução dos fins das pessoas colectivas não é limitativa a sua capacidade de gozo, porque dela não resulta uma inibição da titularidade de certas situações ou posições jurídicas típicas, de certos direitos e obrigações 

Art. 12º, nº 1 CRP – “as pessoas colectivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com a sua natureza” -> não têm capacidade de titularidade de situações jurídicas que sejam inseparáveis da personalidade singular (Ex.: carácter familiar, sucessão activa)
Art. 2033º, nº 2, alínea B) – têm capacidade sucessória passiva, podendo ser herdeiras ou legatárias, se contempladas em testamento

- Em matérias que são próprias à sua natureza, as pessoas colectivas têm capacidade de gozo que as pessoas singulares não têm (fundir-se, cindir-se, aumentar e reduzir o capital, modificar o seu fim social, dissolver-se), podem exercer actividades económicas específicas (comércio bancário e indústria de seguros) 
- Quando as pessoas colectivas praticam actos reservados às pessoas singulares, o acto não chega a produzir efeitos jurídicos e a sua invalidade pode ser invocada a qualquer tempo por qualquer interessado, e deve ser conhecida oficiosamente

39. Limitações legais específicas à actuação de certas pessoas colectivas
